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Esta investigação estudou a relação entre a formação, como promotor da 
empregabilidade, e a implicação afectiva nos trabalhadores temporários do sector industrial 
(= 393), pretendendo averiguar em que medida a percepção de cumprimento do contrato 
psicológico (CCP) é uma variável explicativa desta relação, ou seja, se o CCP é um 
mediador desta relação. Os dados obtidos suportam a ideia de que as teorias de troca social 
e do contrato psicológico são importantes na explicação da implicação afectiva dos 
trabalhadores. A formação tem uma relação significativa com a implicação afectiva nos 
trabalhadores temporários. No entanto, esta relação existe apenas através da percepção do 
CCP pelos trabalhadores. Só quando estes percepcionam que a organização cumpre com as 
suas obrigações é que a formação tem influência na implicação afectiva dos trabalhadores 
temporários, verificando-se, assim, que o CCP medeia totalmente a relação entre a 
formação e a implicação afectiva dos trabalhadores temporários. 
Palavras-chave: Formação, cumprimento do contrato psicológico, implicação afectiva, 
trabalhadores temporários, empregabilidade. 
 
Abstract 
This research studied the relationship between training, as a promoter of 
employability and affective commitment of temporary workers of the industrial sector 
(=393). We also analysed the extent to which the perception of psychological contract 
fulfilment (PCF) is an explanatory variable in this relationship, that is, if the PCF is a 
mediator of this relationship. The data support the idea that the social exchange 
and the psychological contract are important in explaining the affective commitment of the 
workers. Training has a significant relationship with affective commitment of temporary 
workers. However, this relationship exists only through the perception of PCF of workers. 
Only when workers perceive that the organization is fulfilling its obligations does 
training have an influence on affective commitment of temporary workers, having been 
found that the PCF fully mediates the relationship between training and affective 
commitment of the temporary workers. 






No actual mundo organizacional, onde a aquisição de vantagem competitiva é 
essencial para a sobrevivência das organizações, as práticas de Gestão de Recursos 
Humanos (GRH) tornaram-se ferramentas essenciais para moldar as atitudes dos 
colaboradores. Segundo Huselid (1995), as práticas de gestão estratégica de recursos 
humanos, se correctamente aplicadas, contribuem significativamente para o desempenho 
organizacional. As práticas de GRH podem incluir incentivos, formação, oportunidades de 
desenvolvimento da carreira, oportunidades de promoção, reconhecimento profissional, 
segurança do trabalho, e outros benefícios (Hung, Ansari & Aafaqi, 2004). Uma das 
consequências da implementação eficaz das práticas de GRH é o aumento da implicação 
dos colaboradores para com a organização (Allen, Shore & Griffeth, 2003). Mais 
especificamente, vários estudos têm demonstrado o efeito da formação na implicação dos 
trabalhadores (e.g. Bartlett, 2001; Kwon, 2002). Esta relação entre a implicação e a 
formação como prática de GRH pode ser explicada através da Teoria da Troca Social 
(Blau, 1964), segundo a qual os indivíduos e a organização estabelecem uma relação de 
troca baseada na Norma da Reciprocidade (Gouldner, 1960). Quando os colaboradores 
recebem algo que valorizam, eles reagirão, em troca, ao ter atitudes e comportamentos que 
a organização valoriza (Benson, 2006). 
Esta questão torna-se ainda mais interessante quando estudada à luz do trabalho 
temporário, na medida em que os serviços de trabalho temporário têm tido um elevado 
crescimento nas últimas décadas. A maior adesão das empresas e dos trabalhadores aos 
serviços de trabalho temporário deve-se às diversas vantagens subjacentes, tanto para o 
trabalhador como para a organização cliente. As empresas optam por contratar 
trabalhadores temporários devido ao facto de a sua utilização dispensar custos de 
recrutamento e selecção e de verificação de dados do trabalhador, tendo isto ter sido 
efectuado pela agência de trabalho temporário (Feldman, Doerpinghaus & Turnley, 1995). 
A utilização de trabalhadores temporários também é vantajosa para as organizações quando 
estas necessitam de substitutos para quando os seus trabalhadores efectivos se ausentam, ou 
quando existem diferenças nos picos de trabalho, consoante as alturas do ano. Quanto às 
vantagens do trabalho temporário para o trabalhador, estas incluem a possibilidade de 
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aumentar a sua empregabilidade ao adquirir novas competências (Reilly, 1998). Para além 
disto, cada vez mais indivíduos recorrem ao trabalho temporário no sentido de satisfazer as 
suas necessidades e preferências pessoais, tal como a oportunidade de trabalhar com 
diferentes empresas, a flexibilidade de horário e os trabalhos de curta duração. 
A presente investigação foca-se no estudo dos trabalhadores temporários devido à 
sua crescente utilização pelas organizações e devido à mudança que se verifica na natureza 
do trabalho temporário. No passado, os trabalhadores temporários desempenhavam funções 
que exigiam poucas qualificações e eram utilizados como substitutos dos trabalhadores 
permanentes. Actualmente, os trabalhadores também podem assumir funções de elevada 
exigência técnica e profissional e devido a esta mudança as organizações começam a 
considerar os trabalhadores temporários como fazendo parte da sua estratégia competitiva 
(Burgess & Connell, 2006). Desta forma, torna-se muito importante as empresas que 
utilizam os trabalhadores temporários investirem de alguma forma neles, para que estes 
tenham desempenhos que contribuam para os objectivos da organização e para a obtenção 
de vantagem competitiva. 
Uma forma de obter resultados positivos para a organização reside em apostar no 
desenvolvimento da implicação afectiva dos trabalhadores, através das práticas de GRH, tal 
como a formação, permitindo ao trabalhador aumentar a sua empregabilidade. A 
empregabilidade tem sido considerada um factor importante na explicação da implicação 
afectiva dos trabalhadores temporários (De Cuyper & De Witte, 2008), na medida em que a 
formação é uma prática de GRH que aumenta a empregabilidade dos trabalhadores 
temporários ao providenciar oportunidades para o desenvolvimento de aptidões e 
competências (Forrier & Sels, 2003). Tem-se verificado que a formação como promotor da 
empregabilidade faz parte do contrato psicológico dos trabalhadores temporários, sendo, 
assim, considerada uma obrigação da organização por parte dos trabalhadores (De Cuyper 
& De Witte, 2008) influenciando a sua implicação afectiva. A relação entre a formação e a 
implicação afectiva dos trabalhadores temporários depende, então, se a formação é 
percepcionada e interpretada como sendo uma prática que demonstra elevados níveis de 
preocupação da organização para com as necessidades dos trabalhadores (Nishii,  Lepak & 
Schneider,  2008), sendo a empregabilidade identificada como uma delas. Assim, se esta 
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necessidade é satisfeita, o trabalhador sente que a organização cumpriu as suas obrigações e 
irá responder com maiores níveis de implicação afectiva (De Cuyper & De Witte, 2008). 
 Este estudo difere da literatura já existente na medida em que estuda a relação entre 
a formação como promotor da empregabilidade e a implicação afectiva à luz da Teoria do 
contrato psicológico e da troca social, pressupondo que a percepção de cumprimento do 
contrato psicológico é uma variável importante na explicação desta relação. Uma outra 
contribuição importante deste estudo reside no facto de este se focar no estudo dos 
trabalhadores temporários da indústria da população portuguesa, contexto ainda pouco 
investigado (e.g. Chambel & Castanheira, 2005; Chambel & Castanheira, 2007; Chambel & 
Sobral, 2011; Chambel & Fontinha, 2009). 
Tal como se pode verificar na Figura 1, esta investigação tem como principal 
objectivo determinar até que ponto a formação como promotor da empregabilidade dos 
trabalhadores temporários se relaciona com a sua implicação afectiva, devido à natureza do 
próprio trabalho que desempenham, e em que medida a percepção de cumprimento do 
contrato psicológico é uma variável explicativa da relação entre a formação e a implicação 
afectiva.  
Espera-se que a formação tenha uma relação positiva na implicação afectiva dos 
trabalhadores temporários e que a formação também se relacione com a percepção de 
cumprimento do contrato psicológico. Por sua vez, acredita-se que a percepção de 
cumprimento do contrato psicológico irá mediar a relação entre a formação e a implicação 
afectiva dos trabalhadores temporários, uma vez que só quando a formação for 
percepcionada como sendo uma obrigação da organização que foi cumprida é que os 










Implicação afectiva CCP 
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2. Enquadramento teórico 
2.1 Implicação organizacional  
 
 Uma das atitudes mais estudadas e que é influenciada pelas práticas de GRH é a 
implicação organizacional.  
A implicação organizacional pode ser definida como “um estado psicológico que 
caracteriza a relação do trabalhador com a organização e tem implicações para a decisão de 
continuação da relação com a organização” (Meyer & Allen, 1997, p. 11). Existe um 
vínculo psicológico entre um indivíduo e a organização e uma integração dos seus 
objectivos e dos valores (Allen & Meyer, 1996). Segundo Meyer & Allen (1997), um 
trabalhador implicado é aquele que se vai manter na organização quer seja no bom quer no 
mau, vem ao trabalho regularmente, trabalha o dia todo, protege os bens da organização e 
que partilha os seus objectivos.  
O Modelo dos Três Componentes da implicação organizacional de Meyer & Allen 
(1997) tem sido o modelo da implicação organizacional mais aceite e válido. Segundo este 
modelo, a implicação é constituída por três componentes: a implicação afectiva, a 
implicação de continuidade e a implicação normativa. A implicação afectiva é a ligação 
emocional ou afectiva do indivíduo com a organização. Os trabalhadores ficam na 
organização porque querem ficar (Allen & Meyer, 1990) e identificam-se e envolvem-se 
com a organização. A implicação de continuidade refere-se à ligação do indivíduo com a 
organização baseada na consciência dos custos associados à saída da organização (por 
exemplo, quanto à perda de benefícios). Os trabalhadores ficam na organização porque 
sentem que “têm” que ficar (porque “precisam”), e não porque “querem”. Por último, a 
implicação normativa diz respeito aos sentimentos de obrigação moral de permanecer na 
organização, ligado a sentimentos de lealdade. Os trabalhadores com forte implicação 
normativa permanecem na organização porque acreditam que é a coisa certa a fazer.  
Destes três componentes, a implicação afectiva é o preditor mais forte e consistente 
de resultados organizacionais positivos (Yu & Egri, 2005), e tem sido considerada uma 
variável importante em explicar os comportamentos no trabalho pelo seu impacto no 
desempenho (Benkhoff, 1997). Devido ao actual estado do mercado de trabalho, em que 
existem mudanças a uma elevada velocidade e escala, os gestores nas organizações estão 
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constantemente à procura de formas de aumentar a implicação dos seus trabalhadores, o 
que lhes poderá trazer alguma vantagem competitiva. De acordo com Boles, Rutherford & 
Wood (2007) a elevada implicação afectiva tem sido positivamente associada com 
resultados organizacionais, tais como, baixo turnover e boas avaliações de desempenho no 
trabalho, sendo estas conclusões consistentes com os resultados encontrados noutros 
estudos (e.g. Randall, 1990). Isto significa que a identificação com os objectivos da 
organização e a ligação emocional a ela faz com que os trabalhadores reajam e actuem de 
forma a ir de encontro a esses objectivos. Assim, ter colaboradores implicados 
afectivamente tende a ser benéfico para a organização. 
A implicação afectiva torna-se ainda mais relevante para a organização quando esta 
emprega trabalhadores temporários, uma vez que cada vez mais estes fazem parte da 
estratégia competitiva da organização (Burgess & Connell, 2006), sendo por isso as 
consequências da implicação afectiva de elevada importância para os resultados 
organizacionais. 
 
2.2 Formação (empregabilidade) e a implicação afectiva 
 
É de notar que nos dias de hoje, onde a competitividade obriga a mudanças 
organizacionais extremas e a um ritmo muito acelerado, a noção tradicional de emprego já 
não existe. Tradicionalmente, as organizações garantiam um emprego a longo-prazo em 
troca da lealdade dos trabalhadores, reflectida através da implicação afectiva. Actualmente 
esta promessa e o contrato psicológico subjacente já não existem, havendo maiores níveis 
de insegurança do trabalho. A reengenharia, o downsizing, a reestruturação e as fusões 
começam a originar sentimentos de insegurança nos trabalhadores, uma vez que a 
segurança do trabalho era algo assumido no contrato psicológico tradicional dos 
trabalhadores, e com a sua inexistência poderá haver a ruptura do contrato psicológico dos 
trabalhadores, levando à diminuição da lealdade (Baruch, 2001). Uma vez que os 
participantes em qualquer tipo de relação esperam sempre receber algo em troca, 
estabelecendo-se uma relação de reciprocidade (Gouldner, 1960), os trabalhadores, à luz da 
emergência destas mudanças e da competitividade no mercado de trabalho, vêem-se 
prejudicados por lhes ter sido tirado algo sem receberem nada em troca havendo, assim, um 
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desequilíbrio na relação (levando a uma diminuição da implicação dos trabalhadores). Este 
desequilíbrio, no caso dos trabalhadores temporários, reside, essencialmente, na falta de 
controlo que estes podem sentir quanto à sua carreira fora da organização, podendo vir a 
influenciar a ligação que sentem com a organização (De Cuyper, De Witte, Kinnunen & 
Nätti, 2010). 
Uma forma das organizações aumentarem a percepção de controlo dos trabalhadores 
temporários na sua carreira é através da formação que permita desenvolver competências, 
contribuindo para um efeito positivo nas percepções que os colaboradores têm da 
organização (Bagshaw, 1996). A formação dos trabalhadores tem sido identificada como 
uma prática de GRH que facilita e contribui para a obtenção de vantagem competitiva 
(Schuler & MacMillan, 1984). Noé (1999) sugere que a formação se refere a um esforço 
planeado por parte da organização para facilitar a aprendizagem dos seus trabalhadores 
quanto a competências relativas ao trabalho. Para o trabalhador, esta possibilidade de 
desenvolver um conjunto de competências pode ser visto como um benefício valioso que é 
oferecido pelas organizações e que aumenta as suas possibilidades de conseguir um 
emprego no mercado de trabalho interno e externo (Forrier & Sels, 2003). Assim, em vez 
da segurança do trabalho, os trabalhadores oferecem aos trabalhadores uma segurança 
interna e externa para a empregabilidade (Bagshaw, 1996, 1997).  
A empregabilidade diz respeito à percepção do trabalhador acerca das suas 
possibilidades de encontrar um novo emprego (Berntson & Marklund, 2007). Groot & 
Maasen van de Brink (2000) distinguem entre a empregabilidade interna e externa do 
trabalhador. A empregabilidade externa refere-se à capacidade do trabalhador de mudar 
para um emprego semelhante ou diferente noutra organização e assim reflecte o valor do 
capital humano do trabalhador no mercado de trabalho externo. A empregabilidade interna 
refere-se à capacidade do trabalhador de se manter trabalhador na mesma organização, que 
corresponde ao valor do capital humano do trabalhador no mercado de trabalho interno.  
Tem-se verificado que a formação tem uma relação significativa com a 
empregabilidade interna e externa (Juhdi, Pa´wan, Othman & Moksin, 2010; Sander & De 
Grip, 2004). 
A formação pode ser considerada ainda mais influenciadora para os trabalhadores 
temporários uma vez que estes geralmente não têm as mesmas oportunidades de formação e 
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de carreira comparativamente com os trabalhadores efectivos (Kalleberg, 2000). A 
empregabilidade tem sido considerada uma necessidade importante para os trabalhadores 
temporários, sendo vista como central em explicar a sua implicação afectiva (De Cuyper & 
De Witte, 2008). 
Vários estudos têm demonstrado o efeito da formação na implicação afectiva. Por 
exemplo, Kwon (2002) encontrou que as oportunidades de desenvolvimento da carreira e a 
formação estão relacionadas com a implicação. Bartlett (2001) verificou a existência de 
uma relação significativa entre a implicação afectiva e os benefícios percebidos da 
formação. Al-Emadi & Marquardt (2007) examinaram a percepção dos trabalhadores da 
indústria petroquímica no Qatar quanto aos benefícios percebidos da participação na 
formação e o seu impacto na implicação organizacional. Os seus resultados evidenciaram 
uma relação positiva entre a percepção dos benefícios da formação e a implicação afectiva 
e também a de continuidade. Este mesmo resultado foi obtido no estudo realizado por 
Ahmad & Bakar (2003) no qual se verificou uma relação positiva significativa entre a 
implicação (afectiva e de continuidade) e os benefícios percebidos da formação.  
De acordo com Chambel & Sobral (2011) quanto mais os trabalhadores temporários 
percepcionarem a formação como promotor da empregabilidade, maiores os seus níveis de 
implicação afectiva, ou seja, quando os trabalhadores temporários percepcionam a 
formação como promovendo a empregabilidade, eles relatam maiores níveis de implicação 
afectiva para com a organização. 
Com base nos resultados verificados na literatura, proponho a seguinte hipótese a 
ser estudada:  
 
H1: A formação (como promotor da empregabilidade) está positivamente relacionada com 
a implicação afectiva dos trabalhadores temporários. 
 
2.3 Cumprimento do contrato psicológico 
 
Robinson, Kraatz & Rousseau (1994) definem o contrato psicológico como um 
conjunto de crenças e percepções individuais acerca das obrigações recíprocas, entre o 
trabalhador e a organização. Segundo Rousseau (1989), os termos e as condições da troca 
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recíproca entre a organização e os trabalhadores são definidos no contrato psicológico, 
descrevendo o contrato psicológico como sendo a percepção do trabalhador quanto aos 
termos e as condições da relação de troca com a organização. O interesse do cumprimento 
do contrato psicológico surge na sequência do estudo da relação entre os indivíduos e a 
organização e tem sido utilizado como um enquadramento explicativo do funcionamento 
das relações laborais (Rousseau, 1995). 
Morrison & Robinson (1997) descrevem o cumprimento do contrato psicológico 
como uma comparação cognitiva entre o que tem sido prometido pela organização até ao 
momento e o que tem sido recebido. No entanto, o cumprimento do contrato é subjectivo e 
baseia-se na percepção do indivíduo e não num acordo real. 
O contrato psicológico é um conceito que se fundamenta na teoria da troca social (Blau, 
1964) e que diz respeito à percepção que o trabalhador tem sobre o que considera que 
recebe da organização e o que ele está preparado para retribuir (Coyle-Shapiro & Kessler, 
2002). A teoria da troca social (Blau, 1964) surge como explicação dos efeitos do 
cumprimento de obrigações subjacentes ao contrato psicológico: a troca social envolve 
acções voluntárias dos indivíduos que são motivados pelos retornos que esperam obter dos 
outros (e que, usualmente, são obtidos). A troca social consiste numa troca de bens, os 
quais podem ser materiais e não materiais, no contexto organizacional. Os bens materiais 
poderão ser o dinheiro e o conhecimento/formação, enquanto os bens imateriais poderão ser 
o respeito, a lealdade e o compromisso. Associada à teoria da troca social está a norma da 
reciprocidade (Gouldner, 1960), de acordo com a qual os indivíduos se sentem obrigados a 
retribuir, favoravelmente, o tratamento que consideram que recebem. As contribuições de 
uma parte obrigam a outra parte a fornecer um retorno apropriado. Quando não há 
reciprocidade, a parte que se sente prejudicada age de forma a repor o equilíbrio. 
 
2.4 A formação (empregabilidade) e o cumprimento do contrato psicológico 
 
O contrato psicológico é desenvolvido através de um processo interactivo e é 
influenciado e moldado por diversos processos organizacionais (Tsui, Pearce, Porter & 
Tripoli, 1997). As práticas de GRH são vistas como um dos factores mais potentes na 
determinação da natureza do contrato psicológico (Guest, 1998; Rousseau & Greller, 1994). 
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Assim, no ambiente de ambiguidade e incerteza actual, a formação e oportunidades 
de desenvolvimento, como práticas de GRH tornaram-se componentes importantes da 
relação do trabalho, sendo a melhor promessa que a organização pode fazer aos 
trabalhadores (Kanter, 1994). Estudos sugerem que estas práticas são vistas pelos 
trabalhadores como um sinal de que a organização deseja entrar numa relação de troca 
social, o que cria uma forte ligação psicológica entre o trabalhador e a organização 
(Garrow, 2004), e que afectam o contrato psicológico (King, 2000; Guzzo & Noonan, 
1994). Um estudo realizado por Martin, Staines & Pate (1998) comprovou que a formação 
e as oportunidades de desenvolvimento da carreira se tornaram uma parte muito valorizada 
do contrato psicológico dos trabalhadores. 
 Vários investigadores têm defendido a ideia de que as organizações devem 
fomentar a empregabilidade, oferecendo aos colaboradores um diferente tipo de contrato 
psicológico de modo a que estes sintam que existe um negócio justo, não se sentindo 
traídos (Baruch, 2001).  
Agarwala (2003), Guzzo & Noonan (1994) e Whitener (2001) argumentaram que a 
forma como o trabalhador interpreta as práticas de GRH, tal como a formação, irá 
influenciar a sua percepção de cumprimento do contrato psicológico. Adicionalmente, 
vários outros estudos comprovaram esta ideia (e.g. Anvari, Amin & Seliman, 2010). 
Outras investigações sugerem que a provisão de formação é vista como um sinal 
pelos trabalhadores de que a organização deseja entrar numa relação de troca social com 
eles, o que cria uma forte percepção de cumprimento das obrigações por parte da 
organização (Garrow, 2004) por evidenciar que a organização preocupa-se com as 
necessidades dos trabalhadores (que inclui a empregabilidade promovida pela formação). 
Quando a organização oferece oportunidades de formação, os trabalhadores percepcionam 
que a organização pretende criar uma relação estável com eles e que se preocupa com o seu 
bem-estar e os seus interesses (Uen, Chien & Yen, 2009). Esta percepção irá moldar o 
contrato psicológico do tipo relacional dos trabalhadores (que inclui obrigações tanto 
económicas como sócio-emocionais) quanto à relação que têm com a organização 
(Rousseau, 2000). Assim, as práticas de GRH como a formação têm uma influência 
positiva no contrato psicológico, sendo que pode ser considerada uma forma de troca social 




H2: A formação (como promotor da empregabilidade) está positivamente relacionada com 
a percepção do cumprimento do contrato psicológico por parte dos trabalhadores 
temporários. 
 
2.5 O cumprimento do contrato psicológico e a implicação afectiva 
 
A importância do estudo do cumprimento do contrato psicológico reside nas 
consequências que tem nas atitudes e comportamentos dos indivíduos nas organizações. O 
contrato psicológico é governado pela norma da reciprocidade e tem-se verificado que 
desempenha um papel importante em determinar atitudes e comportamentos 
organizacionais (Garrow, 2004). A literatura sugere que os trabalhadores aumentam a sua 
implicação com a organização quando a organização vai de encontro às suas expectativas 
(Malhotra, Budhwar & Prowse 2007). Aggarwal & Bhargava (2009) sugerem que a 
concepção do trabalhador sobre a relação de trabalho que tem com a organização (contrato 
psicológico) influencia as suas atitudes.  
 Resultados de vários estudos demonstram que a percepção do cumprimento do 
contrato psicológico dos trabalhadores tem uma relação positiva com a sua satisfação no 
trabalho e com a implicação organizacional (Guzzo, Noonan & Elron, 1994; Robinson & 
Morrison, 1995; Robinson & Rousseau, 1994). 
Agarwala (2003), Guzzo & Noonan (1994) e Whitener (2001) também 
argumentaram que a percepção de cumprimento do contrato psicológico irá influenciar a 
implicação organizacional dos trabalhadores. 
Anvari, Amin & Seliman (2010) obtiveram resultados que permitiram concluir que 
a percepção de cumprimento do contrato psicológico pode afectar a implicação com a 
organização. Estes autores verificaram resultados que indicam que o cumprimento do 
contrato psicológico está, efectivamente, positivamente relacionado com a implicação 
afectiva dos trabalhadores. 
O efeito da percepção do cumprimento do contrato psicológico na implicação afectiva 
dos trabalhadores pode ser explicado através da percepção que o trabalhador tem sobre a 
forma de reciprocidade (Parzefall, 2008). Assim, a percepção do cumprimento do contrato 
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psicológico (ou seja, de que a organização cumpriu com as suas obrigações) é reciprocada 
com o aumento da implicação afectiva com a organização (Coyle-Shapiro & Kessler, 
2000). A percepção de que a organização cumpriu com as suas obrigações gera um 
sentimento de obrigação seguido de uma retribuição atitudinal (Parzefall, 2008). 
Assim, proponho que a percepção de cumprimento do contrato psicológico por parte 
dos trabalhadores irá relacionar-se positivamente com a sua implicação afectiva. 
 
H3: A percepção do cumprimento do contrato psicológico tem uma relação positiva com a 
implicação afectiva dos trabalhadores temporários. 
 
2.6 Papel mediador do cumprimento do contrato psicológico 
 
Os trabalhadores que percepcionam um aumento da sua empregabilidade, fomentada 
através da formação, tendem a reciprocar a organização com elevados níveis de implicação 
afectiva, devido ao facto de este investimento da organização na empregabilidade dos 
trabalhadores (Yousaf, 2010) ser percepcionado como uma preocupação da organização 
com os trabalhadores, passando a relação de trabalho a basear-se na troca social e norma da 
reciprocidade (Blau, 1964). 
Fazendo parte do seu contrato psicológico implícito com a organização, os 
trabalhadores esperam receber formação e oportunidades de desenvolvimento profissional 
em troca da implicação organizacional (Bartlett, 2001), ou seja, os trabalhadores ao 
percepcionarem que a organização cumpriu as suas obrigações, irão retribuir com o 
aumento da sua implicação afectiva. 
De Cuyper & De Witte (2008) argumentaram que o contrato psicológico dos 
trabalhadores temporários inclui a obrigação da empresa de promover a sua 
empregabilidade, que se relaciona com a implicação. Uma vez que os trabalhadores 
temporários têm incluído no seu contrato psicológico a formação (como promotor da 
empregabilidade) como uma obrigação da organização, e o cumprimento do contrato 
psicológico relaciona-se com o aumento da implicação afectiva (e.g. Robinson & Rousseau, 
1994) propomos que a relação entre a formação e a implicação afectiva será mediada pela 
percepção de cumprimento do contrato psicológico. Isto significa que uma vez que um 
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grande objectivo da formação é fornecer um contrato psicológico apropriado (Rousseau & 
Greller, 1994), a interpretação da formação pelos trabalhadores pode afectar a sua 
percepção de cumprimento do contrato psicológico que, por sua vez, pode afectar a 
implicação afectiva dos trabalhadores temporários. 
Tendo em consideração a literatura existente, pretende-se estudar se percepção de CCP 
é um mecanismo importante para explicar a relação entre a formação e a implicação 
afectiva: 
 
H4: A relação entre a formação (como promotor da empregabilidade) e a implicação 
afectiva dos trabalhadores temporários é mediada pela sua percepção do cumprimento do 
contrato psicológico. 
 
3. Método  
3.1 Procedimento 
 
Os dados foram obtidos através do contacto efectuado com as organizações dos 
participantes. 
A taxa de participação foi positivamente influenciada através de uma reunião prévia à 
aplicação dos questionários com os Directores de Recursos Humanos de cada organização 
abordada e também com as chefias directas, com o objectivo de esclarecer a finalidade e a 
importância desta investigação, de forma a motivar a resposta do máximo número de 
trabalhadores possíveis. Este estudo foi realizado no âmbito de um projecto alargado, 
financiado pela FCT com a referência PTDC/PSI-PTO/102046/2008 que engloba diversas 
investigações focadas no estudo das práticas de gestão de recursos humanos nos 
trabalhadores temporários. 
Os sujeitos participaram nesta investigação voluntariamente e a todos foi assegurado 
que as respostas seriam tratadas de forma confidencial. Os participantes forneceram dados 
acerca das suas características demográficas, da sua percepção de cumprimento das 
obrigações por parte da organização (CCP), da sua ligação emocional à organização 







Os participantes neste estudo faziam parte de quatro empresas do sector industrial que 
empregam trabalhadores temporários. A amostra seleccionada neste estudo incluiu apenas 
os trabalhadores temporários destas organizações, sendo ela constituída por um total de 393 
trabalhadores (N= 393). Desta amostra, 125 trabalhadores pertenciam à empresa A, 
representando 31.8% da amostra total. Da empresa B foram recolhidos 76 questionários que 
representa 19.3% da amostra. Para além destas empresas, foi também abordada a empresa 
C de onde se obtiveram respostas de 51 trabalhadores temporários, correspondendo a 13% 
da amostra recolhida. Por último, da D foram recolhidos 141 questionários, representando, 
assim, 35.9% da população do estudo. 
Relativamente aos dados sócio-demográficos, a amostra caracteriza-se por estar 
constituída por 72 indivíduos do sexo masculino (representando 28.7% da amostra) e 177 
indivíduos do sexo feminino (70.5% da amostra). No entanto, do total dos sujeitos a quem 
foram aplicados os questionários, para esta variável sócio-demográfica apenas se obtiveram 
respostas de 251 indivíduos (63.9% do total da amostra). Isto porque o género poderia ser 
considerada uma variável que permitiria identificar os respondentes, no caso de empresas 
com um número reduzido de colaboradores, o que poderia comprometer o anonimato dos 
participantes. Quanto à idade, verificou-se a mesma situação relatada anteriormente, sendo 
que o total de participantes considerados para esta variável foi de 197 trabalhadores 
(representando 50.1% da amostra total). A média das idades é de 31 anos (D.P.= 9.98), com 
idades compreendidas entre os 16 e 62 anos de idade. 
Todos os trabalhadores temporários que fizeram parte deste estudo tinham a mesma 
função e condições de trabalho dos efectivos, trabalhando lado a lado. Todos os 
trabalhadores considerados neste estudo estavam na organização em que trabalhavam há 
pelo menos 3 meses, sendo esta uma condição imposta no inicio da aplicação dos 
questionários, na medida em que apenas os trabalhadores que estivessem há algum tempo 








A formação foi medida através da escala desenvolvida por Chambel & Sobral (2011) na 
sua investigação na qual a escala foi validada e verificada como sendo apropriada para 
medir esta variável. Incluía 6 itens que remetiam tanto para a formação que promove a 
empregabilidade interna como para a empregabilidade externa, sendo que se avaliou esta 
variável como uma medida global de empregabilidade. Os itens eram pontuados numa 
escala de Likert de 5 pontos (1= Discordo Totalmente, 5= Concordo Totalmente). 
Resultados elevados nesta escala indicam altos níveis de percepção de empregabilidade. A 
consistência interna da escala (alfa de Cronbach) foi α =. 77. Os itens utilizados para medir 
esta variável podem ser vistos na Tabela 1. 
Tabela 1. Itens da escala da Formação 
 
1. A formação/experiência que tenho recebido tem-me tornado polivalente, 
aumentando o meu valor no mercado de trabalho em geral. 
2. Quando comecei a trabalhar na (empresa) recebi a formação inicial 
indispensável para realizar a minha função. 
3. A formação/experiência que tenho recebido facilitaria a minha adaptação a 
outro trabalho nesta empresa se fosse preciso. 
4. Com a formação/experiência que tenho recebido seria muito fácil arranjar 
um emprego semelhante, numa outra empresa. 
5. Com a formação/experiência que tenho recebido posso facilmente mudar de 
função nesta empresa. 
6. Com a formação/experiência que tenho recebido seria muito fácil para mim 
mudar para um melhor trabalho noutra empresa, se o quisesse. 
 
 
Cumprimento do Contrato Psicológico 
Esta é uma medida global do cumprimento do contrato psicológico, bastante utilizado 
na literatura (e.g. Coyle-Shapiro & Kessler, 2002), com o objectivo de medir se o 
trabalhador percepciona ou não que a organização tem cumprido com as suas obrigações. 
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Esta percepção do trabalhador acerca das obrigações da organização foi medida através de 
uma adaptação da escala da Rousseau (2000), traduzida para português, utilizada por outros 
autores noutras investigações (e.g. Chambel & Alcover, 2011). Esta variável foi medida 
através da resposta a 15 itens, pontuados numa escala que varia de 0 a 5, em que 0 
representa que a organização “Não tem essa obrigação” e 5 “Tem cumprido muito mais do 
que era sua obrigação”. Para esta investigação considerámos apenas o cumprimento ou não 
das obrigações, pelo que primeiro considerámos o valor 0 para “não tem essa obrigação” e 
1 para as restantes respostas e efectuámos o seu somatório. Posteriormente calculámos o 
somatório da escolha realizada pelo indivíduo de 1 a 5, naqueles itens que tinham 
considerado ser obrigação da empresa. Por fim, calculámos uma média ponderada do 
cumprimento do contrato psicológico calculando o quociente entre este segundo somatório 
e o primeiro. Alguns exemplos desta escala incluem: “Desenvolver as minhas 
competências, aumentando o meu valor na empresa”, “Ajudar-me a desenvolver 
competências que são procuradas por outras empresas”. Os itens desta escala apresentam 
uma elevada consistência interna, com um alfa de Cronbach α =. 89. 
 
Implicação organizacional 
A implicação afectiva dos participantes foi avaliada através de uma adaptação da escala 
de Meyer, Allen & Smith (1993) já utilizada em estudos anteriores (e.g. Chambel & Sobral, 
2011). A escala inclui 6 itens, dos quais 3 são invertidos (“Ficaria muito contente se 
desenvolvesse o resto da minha carreira nesta empresa”, “Eu não me sinto ligado 
emocionalmente a esta empresa”). Os itens eram pontuados numa escala de Likert de 7 
pontos (1= Discordo Totalmente, 7= Concordo Totalmente). Resultados elevados nesta 
escala indicam altos níveis de implicação afectiva. A escala apresenta uma consistência 
interna (alfa de Cronbach) de α =. 82. 
 
Variáveis Controlo 
Aquando da análise dos dados, algumas variáveis sócio-demográficas foram 
controladas no sentido de anular explicações alternativas para os resultados. Controlaram-
se a variável idade e género, uma vez que em estudos anteriores estas variáveis foram 
identificadas como estando relacionadas com as que nesta investigação se pretendem 
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estudar. Tanto a idade como o género estão relacionadas com o contrato psicológico 
(Cavanaugh & Noe, 1999; Turnley & Feldman, 2000). Para além disto, a idade e o género 
são também preditores relevantes para a implicação afectiva dos trabalhadores (Coyle-
Shapiro & Morrow, 2006; Mathieu & Zajac, 1990). Por estes motivos considerámos 
importante controlar o seu efeito nesta investigação. Assim, controlou-se o género, em que 
codificámos como “0” se o respondente era do sexo masculino e “1” se era do sexo 




Após a recolha da amostra, a análise dos resultados foi efectuada utilizando o software 
Statistical Package for Social Sciences (SPSS) 17.0 for Windows, ao longo de vários 
momentos. 
Num primeiro momento foi realizada uma análise estatística descritiva de modo a 
caracterizar a amostra de acordo com os dados sócio-demográficos (idade, sexo, empresa a 
que pertencem) e com as variáveis em estudo: a percepção de cumprimento do contrato 
psicológico (CCP), a Formação (como promotor de empregabilidade) e Implicação 
afectiva.  
A estatística descritiva e correlações de ordem zero para todas as variáveis em estudo 
encontram-se na Tabela 2. 
Tabela 2. Estatística descritiva e correlações de todas as variáveis (=393) 
 
 Média DP 1 2 3 4 5 
1. Sexo 0.72 0.47      
2. Idade 30.93 9.98 0.15*     
3. Formação 3.65 0.63 0.01 -0.02 (0.77)   
4. Implicação afectiva 4.52 1.18 0.07 0.16* 0.2** (0.82)  
5. Cumprimento do Contrato 
Psicológico 
2.75 0.71 0.00 0.15* 0.4** 0.37** (0.89) 
 
Nota: * p <0.05; ** p <0.01; Coeficientes de Alfa entre parêntesis na diagonal 
 
A análise estatística dos dados permite constatar que quanto à variável Formação, os 
participantes assinalaram, em média, a opção “Concordo” quando questionado quanto à 
aplicação desta prática de GRH por parte da organização (M= 3.65; D.P.= 0.63). 
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Relativamente à Implicação Afectiva, quando os participantes são questionados acerca da 
sua ligação à organização, estes assinalam em média a opção “Concordo um pouco” (M= 
4.52; D.P.= 1.18). Por último, no que diz respeito à escala do Cumprimento do Contrato 
Psicológico, os respondentes assinalaram, em média, a resposta “Tem cumprido com a sua 
obrigação” (M= 2.75; D.P.= 0.71). 
As correlações de ordem zero mostram que a formação, como promotor de 
empregabilidade, tem uma relação positiva e significativa com a implicação afectiva (r = 
0.2, p <0.01). Para além disto, os trabalhadores que receberam formação tendem a relatar 
uma maior percepção quanto ao cumprimento do contrato psicológico, ou seja, 
percepcionam que a organização cumpriu com as suas obrigações (r = 0.4, p <0.01). 
Verifica-se também que o CCP se relaciona positivamente com a implicação afectiva dos 
trabalhadores temporários (r = 0.37, p <0.01), ou seja, os colaboradores que sentem que a 
organização cumpriu com as suas obrigações relatam maiores níveis de implicação afectiva. 
De modo a verificar se as hipóteses em estudo são suportadas pelos resultados foi 
realizada uma análise de regressão, na qual controlaram-se as variáveis idade e género 
como primeiro passo e, no segundo passo, foi introduzida (s) a (s) variável (eis) 
independente (s) para verificar a sua relação com a variável dependente. 
De acordo com a Hipótese 1, a formação estará significativa e positivamente 
relacionada com a implicação afectiva dos trabalhadores temporários. Esta hipótese foi 
corroborada pelos resultados, que se podem verifica na Tabela 3 (β = 0.19. p <0.01). 
 





















Preditores  β  
1º Passo    
Idade . 15* . 16*  
Género . 04 . 03  
2º Passo    
Formação - . 19**  
F 2.55 4.24**  
Adj. R² . 02 . 05**  




Nota: * p <0.05; ** p <0.01 
 
Por sua vez a Hipótese 2 antecipa a ideia de que a formação tem uma relação positiva 
com a percepção de cumprimento do contrato psicológico. Esta hipótese foi suportada pelos 
resultados (β = 0.43, p <0.001) que se podem verificar na Tabela 4. 
 
















Nota: * p <0.05; *** p <0.001 
 
No que diz respeito à Hipótese 3, os resultados mostram que a percepção de 
cumprimento do contrato psicológico (CCP) está positivamente relacionada com os níveis 
de implicação afectiva dos trabalhadores temporários (Tabela 5), demonstrando que esta 















Resultados CCP (=391)  
 
Preditores  β  
1º Passo    
Idade . 15* . 16*  
Género -. 03 -. 05  
2º Passo    
Formação - . 43***  
F 2.32 16.63***  
Adj. R²  . 01 . 19***  




















Nota: * p <0.05; *** p <0.001 
 
No que se refere à Hipótese 4, esta representa uma mediação, em que se postula que a 
relação entre a formação e a implicação afectiva é mediada pelo CCP. Segundo Baron e 
Kenny (1986), pode-se dizer que existe uma relação de mediação quando as seguintes três 
condições são satisfeitas: em primeiro lugar, a variável independente (que no caso deste 
estudo é a formação) deve estar significativamente relacionada com o mediador (neste caso, 
o CCP). Em segundo lugar, a variável independente (formação) e o mediador (o CCP) 
devem, cada um, estar significativamente relacionados com a variável dependente (neste 
caso, a implicação afectiva). Por fim, a relação entre a variável independente (formação) e a 
variável dependente (implicação afectiva) deve ser significativamente mais fraca (mediação 
parcial) ou não significativa (mediação total) quando o mediador (CCP) é incluído na 
equação. As duas primeiras condições foram testadas e satisfeitas nas três hipóteses iniciais 
(H1, H2, e H3). A Hipótese 4 é suportada pelos resultados, que podem ser verificados na 
Tabela 6. Ao realizar uma regressão entre a implicação e o CCP e a formação, verifica-se 
que o CCP tem um efeito significativo (β = 0.29, p <0.001) na implicação afectiva, sendo 
que o efeito da formação passa a não ser significativo (β = 0.07, n.s.). Isto evidencia que o 









Preditores  β  
1º Passo    
Idade . 15* . 10  
Género . 04 . 04  
2º Passo    
CCP - . 32***  
F 2.55 9.18***  
Adj. R² . 02 . 11***  





















Nota: *p <0.05; *** p <0.001 
 
 
5. Discussão dos resultados 
 
A presente investigação pretendeu explorar a relação entre a formação (e a consequente 
percepção de empregabilidade), a implicação afectiva dos trabalhadores temporários, e a 
sua percepção do cumprimento das obrigações por parte da organização (cumprimento do 
contrato psicológico). Constatou-se que a formação se relaciona positivamente com a 
implicação afectiva e que também apresenta uma relação positiva com a percepção de 
cumprimento do contrato psicológico (CCP) dos trabalhadores temporários do sector 
industrial. Esta, por sua vez, relaciona-se positivamente com a implicação afectiva dos 
trabalhadores temporários. Os resultados obtidos indicam ainda que para compreender a 
relação entre a formação e a implicação afectiva dos trabalhadores temporários é necessário 
analisar o cumprimento do seu contrato psicológico, ou seja, a relação entre a formação e a 
implicação afectiva só existe quando se tem em conta a percepção de cumprimento do 
contrato psicológico dos trabalhadores, na medida em que apenas quando estes 
percepcionam que a organização cumpriu com as suas obrigações e que foi de encontro às 
suas necessidades é que eles respondem com elevados níveis de implicação afectiva. 
Tal como era de esperar, a formação contribui significativamente para a implicação 
afectiva dos trabalhadores temporários. Isto significa que quando a formação é 




Preditores  β  
1º Passo    
Idade . 15* . 11  
Género . 04 . 04  
2º Passo    
Formação - . 07  
CCP - . 29***  
F 2.55 7.11***  
Adj. R² . 02 . 11***  




percepcionada como promotor da empregabilidade e como indo de encontro às 
necessidades dos trabalhadores temporários, estes respondem à organização ao aumentar o 
seu nível de implicação afectiva (Allen, Shore, & Griffeth, 2003). 
Tal como se esperava, verificou-se também que a formação, quando percepcionada 
como promovendo a empregabilidade, tem uma relação significativa com a percepção do 
CCP, ou seja, quando a organização providencia formação, o trabalhador temporário 
percepcionará que a empresa está a cumprir com a sua obrigação para com ele, 
contribuindo para o aumento do nível de CCP reportado.  
Ainda foi possível evidenciar que a percepção do CCP está positivamente relacionada 
com a implicação afectiva dos trabalhadores temporários, sugerindo que quando estes 
percepcionam que a organização cumpriu com as suas obrigações, eles respondem ao 
sentirem-se mais emocionalmente ligados à organização, influenciando o seu nível de 
implicação afectiva. Isto vai de encontro à ideia de que os participantes numa relação de 
reciprocidade sentem a obrigação moral de dar algo em troca do que recebem (Coyle-
Shapiro & Morrow, 2006; McDonald & Makin, 2000). 
Para além disto, o teste de mediação permitiu concluir que, no caso dos trabalhadores 
temporários do sector industrial, a relação entre a formação e a implicação afectiva dos 
mesmos é totalmente mediada pela percepção de CCP. Este dado sugere que a relação entre 
a formação e a implicação afectiva dos trabalhadores temporários depende se a provisão de 
formação é ou não percepcionada pelos trabalhadores como uma prática que vai de 
encontro às suas necessidades, sendo que a empregabilidade (fomentada pela formação) é 
uma necessidade que os trabalhadores temporários relatam ter e que a organização deve ter 
em conta para a poder satisfazer. Uma vez satisfeita esta necessidade, os trabalhadores 
percepcionam que a organização cumpriu as suas obrigações e demonstrou preocupação 
com eles (Nishii, Lepak, & Schneider, 2008), reciprocando, assim, com altos níveis de 
implicação afectiva (De Cuyper & De Witte, 2008). Esta conclusão é consistente também 
com os resultados encontrados por Yousaf (2010), que refere que os trabalhadores que 
percepcionam maior nível de empregabilidade tendem a reciprocar o investimento na 
formação feita pela organização através de maiores níveis de implicação afectiva. Isto 
acontece porque quando o investimento feito pela organização é percepcionado como justo 
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e como uma demonstração de preocupação, a relação que o trabalhador tem com a 




Esta investigação apresenta algumas limitações que devem ser referidas. Em primeiro 
lugar, no que diz respeito à generalização dos resultados, este estudo focou-se apenas nos 
trabalhadores temporários, num contexto específico (sector industrial) em Portugal. Seria 
pertinente verificar se os resultados obtidos neste estudo são corroborados noutros 
contextos, por exemplo, alargando esta investigação de modo a incluir outros sectores de 
actividade, de modo melhorar a generalização dos resultados. Do mesmo modo, futuros 
estudos devem verificar se estes mesmos resultados são replicados com trabalhadores 
efectivos, ao invés de temporários.  
Uma segunda limitação a referir diz respeito ao facto de os dados obtidos terem sido 
recolhidos num único momento do tempo devido ao qual as relações que se verificaram 
nesta investigação podem se dever ao estado emocional dos trabalhadores no momento 
especifico em que responderam ao questionário e não à sua verdadeira opinião sobre os 
temas questionados. Devido ao presente estudo se ter focado num momento do tempo não é 
possível estabelecer relações causais entre as variáveis em estudo.  
Para além disto, uma terceira limitação diz respeito ao facto de os dados obtidos se 
terem baseado em auto relatos, tendo como consequência o aumento do risco de se 
verificarem relações que na realidade podem não existir, devido à tendência dos 
participantes responderem de forma consistente. Nesta investigação analisou-se somente o 
efeito da formação na implicação afectiva dos trabalhadores temporários. No entanto, o 
impacto das práticas de recursos humanos nas atitudes dos trabalhadores é verificado da 
melhor forma quando se examinam as configurações ou os sistemas destas práticas e não 
isoladamente (Lepak, Liao, Chung & Harden, 2006). Devido a isto é necessário ter em 
conta que neste estudo não se mediu a influência de outras práticas de GRH que poderiam 
ser factores explicativos de alguns dos resultados que foram obtidos.  
Por fim, é de referir ainda que o estudo não teve em conta a heterogeneidade da 
amostra, por exemplo relativamente aos tipos de trabalhadores temporários que foram 
utilizados, na medida em que existem trabalhadores temporários mais tradicionais e outros 
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do tipo boundaryless. Estes últimos apresentam elevados níveis de instrução escolar e 
formação e a maior parte destes prefere este tipo de trabalho porque acreditam que lhes 
permite obter mais conhecimentos e uma maior flexibilidade em mudar de organização. 
Esta diferença no tipo de trabalhador temporário implica que os trabalhadores tradicionais e 
os boundaryless tenham atitudes e percepções diferentes na organização quanto às suas 
práticas ou obrigações (Marler, Barringer, & Milkovich, 2002). 
 
7. Implicações práticas 
 
Os resultados obtidos nesta investigação apresentam implicações praticas relevantes a 
ter em conta.  
Primeiramente, é fundamental que as práticas de GRH das organizações promovam um 
contrato psicológico positivo, devido às consequências positivas que este pode ter para a 
organização. Para que isto seja possível é necessário que as organizações que empregam 
trabalhadores temporários tenham em consideração as necessidades que estes trabalhadores 
em particular apresentam, sendo a empregabilidade identificada como uma delas (De 
Cuyper & De Witte, 2008). Sparrow (1998) sugeriu que os gestores de recursos humanos 
têm um papel importante em definir e manter o contrato psicológico dos trabalhadores. As 
práticas de GRH podem influenciar a concepção do trabalhador sobre a relação de 
emprego, ao influenciar as suas percepções acerca da natureza da relação que tem com a 
organização. Esta concepção da relação de emprego (contrato psicológico) pode 
influenciar, por sua vez, as atitudes dos trabalhadores, tendo consequências ao nível dos 
resultados organizacionais.  
Tal como verificado nesta investigação, a formação não afecta directamente a 
implicação afectiva, mas sim através da percepção que os trabalhadores temporários têm 
acerca do cumprimento ou não das promessas da organização. Assim, as organizações 
devem apostar na aprendizagem contínua dos trabalhadores temporários através da 
formação (como prática de GRH), uma vez que o contrato psicológico destes reflecte, em 
parte, promessas relativas à gestão das suas carreiras, através do aumento da sua 
empregabilidade (Sturges, Cownway, Guest & Liefooghe, 2005). Quando a organização 
tem em conta esta necessidade dos trabalhadores temporários existe uma maior percepção 
25  
 
de cumprimento do contrato psicológico, tendo como consequência um aumento da 
implicação afectiva (Sturges, Cownway, Guest &Liefooghe, 2005). Desta forma, é de 
extrema importância para as organizações terem em conta os contratos psicológicos dos 
trabalhadores temporários, uma vez que consideram estes trabalhadores como fazendo parte 
da sua estratégia competitiva. Cabe, assim, à organização garantir a formação adequada dos 
trabalhadores temporários, propiciando o cumprimento do contrato psicológico de forma a 
promover níveis de implicação afectiva benéficos para a organização. 
 
8. Investigações futuras 
 
Este estudo vem a reforçar ainda a necessidade de realização de investigações futuras 
neste âmbito, que permitam não só ultrapassar as limitações que esta investigação 
apresentou como também alargar os seus resultados. Considera-se cada vez mais necessária 
a exploração dos contratos psicológicos dos trabalhadores temporários, uma vez que o 
trabalho temporário é um sector em cada vez maior crescimento, tanto no mercado nacional 
como internacional. Na sequência da presente investigação seria relevante aprofundar os 
resultados obtidos no sentido de verificar se a mediação do CCP na relação entre a 
formação e a implicação afectiva também existe quando o provedor da formação passa a ser 
a agência de trabalho temporário em vez da organização cliente. Seria também pertinente 
verificar se a percepção do trabalhador quanto ao cumprimento das obrigações da 
organização onde trabalha difere da sua percepção quanto à agência de trabalho temporário 
onde se encontra trabalhador. Como sugestão de futura investigação seria vantajoso 
explorar se as conclusões que podem ser retiradas desta investigação se assemelham 
quando a amostra é constituída por trabalhadores efectivos. De modo a ultrapassar uma das 
limitações desta investigação considero relevante o desenvolvimento de futuros estudos 
longitudinais, permitindo a avaliação de relações causais entre as variáveis. Por fim, seria 
interessante verificar resultados de estudos que comparem trabalhadores temporários com 
os de outras culturas. 
 




O principal contributo deste estudo residiu em evidenciar a relação existente entre a 
formação e a implicação afectiva dos trabalhadores temporários, à luz da teoria do contrato 
psicológico e da norma da reciprocidade subjacente (Gouldner, 1960). A norma da 
reciprocidade é fulcral para explicar as relações de trabalho nas organizações. As 
organizações providenciam uma gama de benefícios (materiais e não materiais) em troca da 
lealdade e esforço do trabalhador (Aselage & Eisenberger, 2003). Quando os trabalhadores 
vêem estes benefícios como um tratamento favorável por parte da organização, eles 
reciprocam ao aumentar as suas atitudes e comportamentos favoráveis para a organização. 
Isto porque as relações sociais são regidas por um princípio moral que define como 
obrigação o acto de retribuir um favor recebido. Os trabalhadores, ao sentirem que a 
organização preocupa-se com as necessidades deles (devido ao fornecimento da formação 
que contribui para o aumento da sua empregabilidade), tendem a retribuir com maiores 
níveis de implicação afectiva. No entanto, verifica-se que esta retribuição ocorre não 
directamente através da acção da organização (formação), mas mediante a percepção que os 
trabalhadores temporários têm da medida em que a formação contribui para o cumprimento 
das promessas e obrigações da organização. 
Assim, a mudança das atitudes e comportamentos dos trabalhadores temporários poder 
ser explicada através do processo de reciprocidade: os trabalhadores examinam aquilo que 
lhes é oferecido e respondem ao ajustar as suas atitudes e comportamentos da mesma forma 
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